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1. Preàmbulo
É praticamente consensual a idéia de que o

cnsino fundamcntal deve ser tratado como pri­
oridade pelas políticas públicas para a área da
educação. Entretanto. há acentuadas discordàn­
çias no que se relaciona a alguns aspectos da
estrutura deste nível de ensino. como o demons­
tram determinadas divergências surgidas ao
longo da tramitação no Congresso Nacional
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na­
cional. A fim de levantar algumas questões
sobrc o assunto, julgamos ser válida a apre­
sentação de um estudo a rcspeito das origens
do ensino de massa. de sua expansão mundial
e do papel do princípio da educação compul­
sória. Dessa forma. talvez seja possível com­
preender melhor a situação do problema do
ensino fundamcntal no Brasil.

2. Origens e expansão da educação de
massa e do ensino compulsório

Teorias funcionalistas que reduzem a ex­
plicação do fenômeno do desenvolvimento da
educação de massa na Europa do século XIX
às alterações promovidas pela industrialização.
pelo crescimento urbano ou pelas pressões da
estrutura de classes vêm sendo objeto de reser­
vas em estudos recentes'. De fato, países eco-

I Cf. por exemplo, SOL!, John et alr'i. "Explai­
n\\1g the Qn%ím. a\\d e);??om;íc\\ cf ma"'", ed~a\\oo"
Comparalíve Educa/íon Review. 29/2: t45-170,
maio 1985; RAMlREZ, Francisco e SOU. John.
"The political cOllstruction of mass schoolíng: Eu-
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nomicamente mais atrasados, como a Prússia,
a Áustria e a Dinamarca, desencadearam seus
processos de educaçãode massa antes dos mais
industrializados, como Inglaterra e França2.
Também nos Estados Unidos não foi possível
constatar relação inequívoca entre o binômio
industrialização/urbanização e a criação e ex­
pansão da educação de massa pelo pais: pelo
contrário, no século XIX, o nível de matricula
foi geralmente mais elevado nas áreas rurais
do que nas urbanas, e acentuados indices de
matrícula comumente antecederam a industri­
alizaçãoJ. Na realidade, para explicar as ori­
gens e a expansão da educação de massa pare­
cem mais fundamentadas as análises que rela­
cionam tais fenômenos ao projeto moderno de
construção de uma nova sociedade baseada na
afinnação do individualismo. A expansão da
educação, assim, deveria ser interpretada como
um dos meios de se criar os novos membros da
sociedade moderna, de acordo com os seus fun­
damentos universalista e racional·.

Embora em alguns casos outras forças so­
ciais que não o Estado tenham tido um papel
primordial no desencadeamento do processo
de educação de massa, na maioria dos países
tal processo esteve estreitamente ligado ao es­
forço de construção de uma política de unifi·
cação nacional e de estruturação do modelo
político do Estado-Nação. Apesar de. no con­
texto europeu do século XIX, as nações não
serem historicamente novas e de representa­
rem sentimentos e lealdades baseados nos há­
bitos e formas de vida dosfolks. à medida que
se transfonnavam em Estados, não represen­
tavam algo espontâneo, mas sim um produto:
precisavam ser construídas. originando-se daí
o papel primordial das instituições que podi­
am impor uma uniformidade nacionaL como
as escolas primárias5• Neste sentido. já pode­
ria ser compreendido oesforço precoce de Fre~

rope8lls origills and worldwide institucionalization".
Sociology ofEducatíon. 60: 2·17, janeiro 1987; e
MEYER. John el aW. "World expansion of mass
education. 1870-1980". Sociologv DfEdIlCaliol'/, 65:
128-149, abril 1992.

1 BOL! elalii, op. ciL. p. 153.

J MEYER, John w., TYACK, David ti alii. "Pu·
blic education as nation-building in America: enro­
llments and bureaucratization in the American Sta­
tes, 1870-1930". American JOllrnal Df Sociolog)',
8513: 591-613. 1979.

• lbid. e RAMIREZ & BOL!, op. cil.
5 HOBSBAWN, Eric. A Era do Capital. Rio de

Janeiro. paz e Terra. 1979. p. 113.
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derico Guilhenné I ao estabelecer na Prússia,
já no início do séCulo XVIII (1703). o ensino
compulsório. princípio reafirmado em 1763 por
Frederico, o Grande.

Aescolarização de massa apareceu, assim,
onde também se desenvolvia o modelo do Es­
tado-Nação. É certo que este veio explicativo
baseado no processo de construção da nacio­
nalidade não pode deixar de levar em conta os
componentes econômicos (relacionados ao de­
senvolvimento da economia mercantil), ideo­
lógicos (a mitificação do indivíduo e da auto­
ridade estatal como representante do conjunto
de indivíduos) e sociais (a atomi7.ação de uma
sociedade de classes dominada por interesses
próprios), presentes na formação do Estado­
Nação. No sentido ideológico. seria significa­
tivo nomear os cinco mitos legitimadores do
modelo europeu do Estado-Nação, apontados
por Ramirez e Boli~: (1) o do indivíduo como
fonte fundamental do valor social, cujas raízes
remontam à reforma protestante, ou antes, a
uma lenta evoluç.io desencadeada já na Baixa
Idade Média: (2) oda nação como um agrega­
do de indivíduos; (3) o do progresso; (4) o da
socialização infantil como formadora do caráter
do adulto, futuro cidadão; (5) o do Estado como
guardião da nação egarantia do progresso.

Não obstante a validade das críticas às in~

terpretações reducionistas, é preciso reconhe­
cer a importância, principalmente no conte.xto
europeu do século XIX. do papel de controle
social exercido pelo Estado no processo de cri­
ação e expansão do ensino de massa. Numa
sociedade tão conflituosa como esta. na qual
cada segmento era dominado por interesses
próprios bem definidos e divergentes. o nacio­
nalismo constituiu-se em um "precioso agluti­
nante" de união entre o Estado centralizado e
a sociedade atomizada7

• Em nome da vontade
popular. então, o Estado reconheceu a afinna­
ção da cidadania, concedendo-a aos habitan­
tes considerados "nacionais". Eodireito à edu~

cação constituiu cada vez mais uma das prer­
rogativas desta igualdade civica.

A questão do nacionalismo, ainda mais na
forma como este se apresentou no século XIX,
com muita freqüência implicou a competição
interestatal. Daí o fato de certos desafios ex­
temos à política nacional terem, ao gerar a crise

ó RA1v.UREZ & BOLI, op. cil.

7 ARENDT. Hannah. Origens do Tolalitarismo.
São Paulo, Brasiliense, 1989. p. 262.
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de antigas práticas e instituições, aberto espa­
ço para mudanças na polilica educacional:
exemplificam este fenômeno os estimulos à
educação de massa nacional decorrentes das
derrotas militares da Prússia em 1807 e da
França em 1871, assim como a preocupação
das autoridades dos Estados Unidos, expressas
no famoso documento A Nation at Risk (1983),
com o declínio econômico do país principalmente
manifesto no avanço da economia japonesa.8

Soysal e Strang9 chamaram a atenção para
o quanto a relação entre os Estados europeus
do século XIX e certos setores da sociedade,
notadamente as igrejas. afetou a construção dos
primeiros sistemas nacionais de educação. Os
países protestantes em que havia uma igreja
nacional subordinada ao Estado puderam pre­
senciar. devido à colaboração de ambos. a cri­
ação precoce de seus sistemas nacionais de
educação. Foi este o caso da Prússia e dos pai­
ses escandinavos. Em outros países, o conflito
entre o Estado e determinados segmentos so­
ciais. particularmente religiosos. retardou a
criação de um sistema de educação nacional.
Foi o que ocorreu na Inglaterra e na França.
Nesta, apesar de o Estado ser tradicionalmen­
te forte. uma legislação nacional sobre a uni­
versalização do ensi no foi retardada principal­
mente em decorrência de sua competição com
a Igreja Católica. Na Inglaterra, apesar da exis­
tência de uma igreja nacional, a interferência
do Estado na educação ocorreu relativamente
tarde. devido. entre outros fatores. à forte com­
petição das seitas protestantes na expansão es­
colar. Um terceiro grupo foi constituído pelos
países em que não ocorreu este conflito entre o
Estado e setores religiosos; pelo contrário.
manteve-se praticamente intacto o poder da
igreja tradicional. mas esta foi incapaz de co­
laborar com o Estado para que uma legislação
nacional sobre o ensino. às vezes precocemen­
te estabelecida. pudesse representar a efetiva
expansão da educação de massa. Estariam neste
grupo a Grécia. a Itália. a Espanha e Portu·
gal 1o. Outra distinção referente à expansão do
ensino de massa no contexto europeu do sécu-

• BOLl et alii.. op. cito p. 165.
9 SOYSAL Yasemill Nuhoglu c STRANG. Da­

vid ... Construction of the tlrst mass educallon sys­
tems in nlllctt:cnth-ct:nlUry Europt:", Sociology o/
Hdllcafiutl. 62:n7-283. outubro 1989.

lO Na rt:alidade, formas dI: religiosidade que
enfatizam o ritual litúrgi.:o I: a mcdiação da lIIsti­
tuição eclesiáslica entre o liel e Deus. como c o
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lo XIX, e, mais adiante pelo mundo, foi apon­
tada por Boli et alii ll . Nas sociedades em que
era grande o peso da autoridade estatal, a ex­
pansão escolar tendeu a dar-se a partir da ado­
ção de normas institucionais sobre a obrigato­
riedade do ensino elementar. No contexto eu­
ropeu esta situação incluiria a Pníssia. a Dina­
marca, a Suécia e, em nossa avaliação. os paí­
ses do Leste Europeu e, numa situação de me­
nor eficiência. os países da Europa mediterrã­
nica. Seria relevante destacar que a expansão
mundial do ensino de massa parece ter segui­
do esta tendência. Entretanto. nos casos das
sociedades em que o valor do indivíduo tor­
nou-se preponderante, e a aversão a um Esta­
do centralizado mostrou-se forte. a expansão
da educação deu-se antes a partir da dissemi­
nação de escolas, independentemente da inici­
ativa estatal e do estabelecimento de normas
nacionais sobre o ensino. Estariam incluidos
nesta tendência os Estados Unidos 12• a Ingla­
terra. a Suíça e. de forma mais atenuada, a
Holanda e a Bélgica. Já a França constituiria
um caso misto, com um Estado forte. porém
envolvido em acentuadas lutas políticas.

A notável expansão do ensino de massa pelo
mundo ao longo do século XX particularmente
no pós-Segunda Guerra, revela a adoção do
modelo de organização do Estado-Nação. ba­
seado na concessão da cidadania aos "nacio­
nais" e no crescimento da autoridade estatal.
Expressa bem esta difusão do sistema político
do Estado-Nação, com seu modelo de ensino
de massa. a notável similaridade mundial dos

caso da católica e da ortodoxa grega. tendem a não
estimular o individualismo llecessimo à moderna
expansão da t:ducação de massa: .:f. ROL! et alii.
op Clt.. pp. 165-66.

11 BOL! eI "lli. op. cito

12 MEYER. TYACK el ahi destacaram a im­
portáncía da visão política milenarista protestante­
republicana. muito presente na formação dos Esta­
dos Unidos, em sua expansão escolar: "AqUIlo quc,
ncsta concepção polítIca do século XIX. UI1lU estes
mdividuos não foi o podcr coercitivo ou normativo
do Estado. mas a consciência comum dos mesmos a
respeito das leis de Dcus e das exigências de uma
ordem humana racional. Estes grupos agiam não
simplesmente para proteger a condição de suas pró­
prias crianças. mas para constrUir uma SOCiedade
mIlenar para todas as crianylls ( ... ) não foi uma re­
duzida elite ou um poderoso Estado que levantou
escolas pelo pais, mas ccnlenas de milhares de pes­
soas que compartilhavam uma Ideologia de cons­
trução de uma nação" MEYER. TYACK et alii.
up cit.. p. 60 l.
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currículos das escolas primárias ao longo des~

te Século, apesar da grande variação nacional
de estruturas sociais e econômícaslJ . Desta for­
ma. parece certo que. em periodos mais recen­
tes. o grau de consenso mundial a respeito da
necessidade da educação de massa diminuiu a
pressão de fatores econômicos, políticos e cul­
~rais Internos na aÓoção do ensino compulsb­
no e na expansão das matriculas escoJaresH •

É interessante destacar que alguns dos prin­
cípios ligados à educação de massa começa­
ra~ a ser incorporados à legislação dos países
penféricos com uma maior facilidade do que a
ocorrida nos países centrais. onde o fenômeno
se originou. Mesmo entre os países periféri­
co'!>. fo\ ~'!>\ve\C()t\~\at,\)Clt e~m.kl\~, l:\.~~

espaço entre a data de independência e aquela
da adoção de leis compulsórias sobre o ensino
diminuiu drasticamente com o passar do tem­
po15. Estudando um tema correlato. Boli-Ben­
neU e Meyerl6 descobriram que cada grupo de
novos países que surgia no sistema mundial
de Estados-Nação apresentava escores mais al­
tos no aspecto proteção à infância do que aquele
qu~ o precedia. Daí a observação dos autores,
váhda também pant a adoção dos princípios
da educação de massa:

"Ideologias construídas na vida so­
cial dos países centrais tendem a tornar­
se ~~n~ípios constitucionais nas nações
perifencas, freqüentemente bem antes de
serem plenamente incorporadas nas cans­
tit\lYçCes d\)s próprios paises centrals.... 11 •

. O problema disto é que com muita freqüen­
c~a.a adoÇão destes princípios nos países peri­
ferlcos acaba representando muito mais um
~sforço d~ obter legitimidade, seja no plano
mterno 5CJa no contexto internacional, do que
um. meio de promover mudanças efetivas na
SOCIedade. De fato. copiar ideologias é um pro~

ç;ed\\\\e\\\O muito mais (id\ do l:\.ue l)tOllli)'1et

reformas institucionais e sociais efetivas. ain-

1l BENAVüT, AlIron: CHA, Yun-Kyung cf alií.
"Knowledge lor the masses: world models and na­
tional curricula. 1920·1986". American Sociologi­
cal Review. 56:85-100, fevereiro 1991.

14 Ibid.. p. ] 68.

J5 Ibid.. p. 167.

16 BoL1-BENNETT. John eMEYER, John. "The
ideology af childhood and lhe state: rules distin­
guishing children in national constilutions 1870­
1970". Americnn Sociologícal ReI#w, 43: 797-812,
dezembro 1978.

11 lbid. p. 810.
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da que reclamadas pelas próprias ideologias
copiadas. A perda de credibilidadeque esta prá~

tica~ u:azer às instituições destes paises me-­
recena malOt atenção de suas autoridades.

Na realidade, a existência de UIlUl ideolo­
gia mundial sobre educação de massa pode ser
~~t~\\ta..~~~ v.w.'l.~~~\\­
tais da expansão educacional ocorrida após
195018

• Daí ser possível constatar certa homo­
geneidade nos objetivos expressos pelos mais
diversos países comojustificadores da implan~

tação nacional do ensino de massa. Assim.
como apontaram FiaJa e Lanfordl9, após o es­
tudo das normas constitucionais vigentes em
mais de uma centena de países entre 1955 e
1965. estes objetivos eram principalmente os
de promover odesenvolvimento econômico­
especialmente nacional -. odesenvolvimento
individual e vocacionaJ, e de estimular a lealda~

de e o patriotismo, a igualdade e a democracia.

A instituição do ensino elementar compul­
sório constituiu-se numa das medidas mais
comuns do esforço de promover a expansão da
escolaridade. Praticamente disseminado na
Europa até a Primeira Guerra Mundial, oprin­
cípio do ensino compulsório foi incorporado à
legislação de quase todos os países do mundo
inclusive dos mais pobres. ao longo deste~
culo. Segundo o Statistical Yearbook J991 da
UnescO, 86% dos paises do mundo já haviam
estabelecido o ensino compulsório em suas le­
%l':>\?~. to.. média m\lt'ld\a\ em de 1,1 anos
de ensino obrigatório, a européia de 9,3 anos e
a da América Latina e do Caribe de 5.7 anos20•

Um dos critérios para se identiti'car a efeti­
vidade deste esforço de escolarização é o au~

menlD nas taxas de matricula no ensina de l. o

grau. qs quadros 1 e 11 (páginas 187 e 188.
respecttvamente) procuram dar uma idéia da
evolução destas taxas entre 1&iG e 194() e en­
tre 1960 e 1990.

Estas taxas, no entanto, não revelam a di­
versidade do sucesso de escolari7.ação entre os
países. Como já foi apontado anteriormente.
por vezes o suceSSO na expansão do ensino de

11 FIALA, Robert e LANFORD. Audri Gordon.
"Mucac\ona\ \ó.w\O~ anó, world. OOUC8.t\onal revo­
lution". Comparative Edllcation Review, 31/3: 315­
332. agosto 1987.

I~ Ihid.

lO UNESCO. Statisfical Ycorbook. 199/. Paris
UNESCO. 1991. '
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massa independeu de legislação tomando o
ensino de 1.° grau obrigatório. Mais freqüen­
temente ainda o estabelecimento deste último
não gerou aumento significativo nas taxas de
matricula. Como foi visto. este problema este­
ve presente no contexto europeu do século XIX.
Grécia e Portugal, porexemplo. estabeleceram
oensino primário compulsório em 1834 e 1838,
respectivamente. Entretanto, em 1870 suas ta·
xas de matricula no ensino primário eram, na
mesma ordem, de 20% e 13%, em contraste
com as existentes na França (75%), na Bélgi­
ca (62%) e na Holanda (59%), onde o ensino
compulsório foi estabelecido. respectivamen­
te. em 1882, 1914 e 190021 •

Essa situação de diversidade também pode
ser constatada no processo de expansão do en­
sinQ de massa nos países periféricos. Apesar

QUADRO 1

Ensino de primeiro grau: Principais taxas brutas nã()..
ajustadas de matrículas, 1870-1940· (em %).

~
\9JI""10 ck IIRIO 11190 1900 1910 1910 1930
1940

1870

-'do 66.8 13.2 84,1 86.0 75.8 7l.9 I 75.5 79.1

~C«ar11 .') (J) (') (5) (6) (6) (6) (6)

EunlIJo,do 5•.• S6,l 611.1 .7.' 69,J 61.2 69,9 12.0

Non. 1Il) (14) 11'1 (I') 1"1 (L') li» (11)

Elropo 16.9 L9,1 lU 28,6 19.' 3M 41,9 '~2

0na..1 (JI IJI (» (51 (6) (11) (10) (lO)

~I lU L2.0 13.1 14.1 L•.• ns lO.•
.\iial

(') (S) (1) (9) (12) (il) {1lJ (13'

Áfi'ia '6,. 17.2 10.2 1'.9 LU ".. IS.O 1•.6

SUb-Sunona (1) (J) (5) (12) (18) (21) (261 IH'

Am<rindo 15.7 Ud 19.} :n.3 27.9 30.4 }7,l 40.7

SUl \6) (O) 1m (1]) (13) (13) (12) I"J

3'-' }U 11~ n.9 lU 11.1 11.\ ~U

Mt1ND<Y
1(0) ('9) (1'1 (91) (lOl) (115) Ul3) (110)

Fonte: BENAVOT, AMon.: RIDDLE. Phyl1is. "Theexpan­
sion ofprimary education, 187lj·J94fJ; rrends and issu­
es", Sociology orEducalio", 61, julho, 1988, p. 202.

.. A taXa bruta não-ajustada de matricula é obti­
da pela divisão do número de matrículas no ensino
de primeiro grau pela população de 5 a 14 anos de
cada país. Os números entre parênteses indicam o
total de países envolvidos no levantamento.

1 - Não inclui países do Oriente Médio.
2 - A média mundial e o total de países inclui­

dos no levantamento não consideram apenas as re­
giões acima apresentadas, pois outras foram propo­
sitadamente suprimidas.

11 Os dados foram retirados de SOYSAL e
STRANG, op.cit., p, 278.
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da generalizada adesão aos princípios da edu­
cação de massa, inclusive com a adoção de leis
de ensino compulsório, diversos países conti­
nuam apresentando reduzidas taxas de matrí­
cula no ensino elementar. O quadro III (pági­
na 190) procura ser representativo ao apresen­
tar uma relação dos países com as mais baixas
taxas bruta e líquida de matrículas no ensino
de I." grau, conforme dados da Unesco. Como
se pode ver, o fenômeno é mais difundido no
continente africano. Vale a pena destacar o ide­
alismo do estabelecimento de 7, 8 ou 9 anos de
ensino obrigatório em países que mal conse­
guem matricular metade de sua população em
idade escolar21 . Dentre os obstáculos à univer­
salização do ensino de primeiro grau alegados
pelas autoridades educacionais desses países,
a maioria relaciona-se a problemas de nature­
za econômica. sejam dos estudantes e de suas
famílias, sejam do país como um todo. Dessa
forma, faltam recursos para a área da educa­
ção, o que afeta a construção e o aparelhamen­
to das escolas, assim como a formação ade­
quada de professores. Ao mesmo tempo. mui­
tos jovens deixam de freqüentar a escola devi­
do ao ingresso precoce no mercado de traba­
lho. Merecem destaque também os inibidores
culturais da escolarização. tais corno a falta de
motivação da família e os impedimentos exis­
tentes em certos países para o envio de meninas
à escolaDo

O quadro IV (página 195) mostra uma re­
lação de países periféricos que obtiveram re­
sultados positivos na expansão do ensino de 1.°
grau.

Embora o conceito de "país periférico" seja

21 Sobre os problemas enfrentados por diversos
pajses africanos no desafio do ensino elementar cf
MILLER. Ralph M. "The fading future", Compa­
rative Educa/ion Review, 31/2: 218-240. agosto
1987, Merecem menção casos como o do Ga bão que
estabeleceu lU anos de escolaridade compulsória,
mas não faz ou não envia para a UNESCO estatisti·
cas sobre o total de matriculados e sobre a eficiên­
cia de seu sistema de ensino, a julgar pel~ ausência
destes dados no Rapporl fyfondial SUl' I 'Education
1991 e nos Statisti<:a{ Yearb{)ôks de. UNESCO. GlI.m.
encontra-se em situação semelhante: o ensino obri­
gatório é de 10 anos, mas a taxa .bru u. de escolari­
zação apresentada para os seis anos do primeiro grau
era, em 1988, de apenas 73%.

13 INTERNATlONAL BUREAU OF EDUCA­
nONo Internacional Yearbook of Educa/ion, 38
(Primary education on the threshold 01' the twenty­
first century). Paris. UNESCO. 1986. pp. 212-220.
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carregado de ambigüidade, é preferivel esta
expressão para designar os paises classifica­
dos pela ONU como "em desenvolvimento",
os quais, como consta no Statistical Yearbook,
199J da Unesco, era. 'l. na época, todos os pai­
ses do mundo excetuando os da Europa (mas
não a Iugoslávia), a União Soviética, os Esta­
dos Unidos, o Canadá, o Jap,ão, Israel, a Aus­
trália, a Nova Zelândia e a Africa do Sul. Fo­
Iam incluídos na relação do quadro IV apenas
os paises com mais de 2,5 milhões de habitan­
tes em 1988 e que apresentavam um mínimo
de 90%de taxa liquida de TIUltricula no 1.° grau,
também em 1988, com as exceções da Jordâ­
ma, de Hong Kong e de Singapura. cujas ta­
xas de matricula referem-se a 1980, 1984 e
1989, respectivamente24• Merece ressalva a si­
tuação da Argentina, que foi excluida da rela­
ção por não apresentar dados relativos à taxa
liquida de matricula em anos recentes. Entre­
tanto. oultimo dado relativo a esta taxa no pais
publicado pelo Stalisticaf Yearbook da Unesco
(1991) apresenta, para o ano de 1975, o valor
de 960/0, o que já poderia íncluir a Argentina
neste último quadro, já que não parece prová­
vel a ocorrência de um retrocesso em sua esco­
larização de 1.0 grau. Paises como a Argélia e
a Venezuela atingiram o valor de 89% de taxa
líquida de m3tricuJas no ensino de I.a grau,
mas foram excluidos do quadro, assim como
países com taxas imediatamente inferiores, a
fim de não alongá-lo demasiadamente. As ta­
xas brutas não ajustadas de 1910 e de 1950
foram incluídas para destacar a diversidade no
ritmo de expansão dos países relacionados, ao
longo da primeira metade do sécul&s. Assim,
pode-se perceber que o México, Cuba, as Fili­
pinas, o Sri Lanka e principalmente o Para­
guai, o Uruguai e o Chile (assim como a Ar­
gentina) fazem parte de um grupo de países

14 Os dados popu\acionais foram retirados do
Stnf;Slical Yearbook da Uncsco de 1991. Os países
periféricos com menos de 2,5 milhões de habitan­
tes e com taxas de escolarização maiores de 90%
em 1988 são: Botswana. Cabo Verde. Mauricio,
Barbados, Jamaica, Panamá, Suriname, Bahrein,
Chipre, Emirados Árabes Unidos, Mongólia, Catar
e Fiji : Unesco, Rapport Mondíal Sllr fÉdllcation
1991. Paris, Uncsco, 1991.

25 Sobre a validade do estudo comparativo ba·
seado nas taxas de matrículas (bruta ajustada, bru­
ta tWrajustada e liquida) cf. BENA\f01', AilNn t
RIDOLE. Phyllis. "The expansion of primaI}' edu­
cabon, 1870-1940: trends and issues". Sociology
ofEdrlcation. 61/3, julho 1988, pp. 195 ss.
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que no início do século já apresentava taxas
razoáveis de matricula no ensino elementar.
Seus indices, contudo, eram nitidamente infe­
riores aos dos países mais avançados na e.x­
pansão escolar. como os Estados UlÚdos (97%),
a França (85,7%) e a Austrália (89,2%), em­
bora comparáveis - no caso daqueles quatro
últimos países - aos da Europa Mediterrânica
e Oriental (com exceção da Tchecoslováquia e
da Hungria)26. Por outt'3 taoo, & China Conti­
nental, Taiwan e a Coréia do Sul, países de
destacado sucesso na área educacional na atu­
alidade, entraram no século xx: virtualmente
como nações de analfabetos. Mas enquanto os
dois últimos já em 1950 apresentavam taxas
razoáveís de matriculados no ensino elemen­
tar, a expansão escolar na Chína Continental,
apesar do nada negligenciável crescimento
anteriora 1950, deu a sua arrancada depois da
metade do século.

Ainda em relação ao quadro IV, cabe ob­
servar que nem todos os países periféricos que
obtiveram altas taxas de escolarização no en­
sino de I.Q grau alcançaram um desenvolví­
mento econômico de destaque, como é, por

QUADROn
Ensino de 1.<> Grau· taxa bruta ajustada de matrí·
cuia .. (em %)

?alOieS Palses
~

N'a, Mundo des8nVol- em
Lallla e

vôos d3seilllOl-
Cari:le

lIin9nlo

1960 84,1 105,6 75,9 72,7

1970 88.5 103,9 83,S 90,7

1980 96.1 101,4 94,9 }04,~

1990 98,7 101,6 98.1 1093

Fonte: UNESCO. Stalistical Yeurbook. 1991.

'" A taxa bruta ajustada de escolarizaçãO para o en·
sino de 1.0 grau é a relllção entre a matrícula esco­
lar, qualquer que seja a idade dos alunos e Il popu­
lação de um grupo de idade específico que corres­
ponde à duração do ensino de I.U grau, de acordo
com as nonnas nacionais.

26 Os dados de comparação são de 1910 e apa­
recem em BENAVOT & RIDDI.E. lJp. cit. A taxa
de matrícula no ensino de primeiro grau em 1910
ntl. A~en\\na e Ik 31,Q%, na "I~\\~\o'l~\lw. i o;k.
70,9% c na Hungria é de 52,6%. Nio se pode es­
quecer que estas taxas n1lo levam em conta as espe­
cificidades dos sistemas nacionais de educação.
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exemplo. o caso do Peru e o das Filipinas. Con·
tudo, todos os países periféricos que alcança­
ram um considerável desenvolvimento na área
econômica nos últimos anos praticamente W1i·
versalizaram seu ensino de 1.0 grau, além de
terem apresentado índices consideravelmente
positivos no aspecto eficiência do sistema es­
colar, como é caso dos chamados "Tigres Asi­
áticos". do Chile e. talvez, mais recentemente
ainda, do México.

3. O Contexto brasileiro
No cenário brasileiro do século XIX, mar­

cado pelo sistema latifundiário agro-exporta­
dor, pelo clientelismo político envolvido em
um liberalismo profundamente conservador, e,
até 1888, pela instituição da escravatura, não
seria de se esperar qualquer avanço significa­
tivo na educação popular como a que,estava
em curso em certos países do mundo. E nesta
fonnação histórica, nossa herança colonial, que
deveriam ser procuradas as origens dos obstá­
culos culturais existentes na cultura brasileira
à incorporação dos sentimentos de cidadania
ao estilo europeu-ocidental, sem dúvida um
pré-requisito para o sucesso da escolarização17 •

Recorrendo à tipificação de Soysal e Strang
para o papel da relação entre as Igrejas e o
Estado no desenvolvimento da educação de
massa. percebe-se claramente a proximidade
do caso brasileiro àquele que inclui a Espa­
nha. a Grécia e Portugal. De fato. não obstante
a atuação de alguns padres radicais em insur­
reições até 1848. e os atritos que caracteriza­
ram a chamada Questão Religiosa no final do
período monárquico, a Igreja Católica brasi­
leira constituiu-se até 1889-90 em um simples
segmento da burocracia imperial. enquadrado
sem maiores problemas na defesa da preserva­
ção da tradicional estrutura de poder28 . Prova­
velmente, a aparente hegemonia religiosa ca­
tólica, presente na vida brasileira até período
recente, em muito contribuiu para o seu desin­
teresse em avançar no terreno da educação
popular. O golpe sofrido pelos católicos com a
vitória republicana não afetou essa situação: a

11 Uma valiosa análíse destes obstáculos no Rio
de Janeiro dos primeiros anos da República é feita
em CARVALHO, José Munlo de. Os Bestializados.
Rio de Janeiro e a República que não foi. São Pau­
lo. Companhia das Letras. 1987.

2. Sobre a Igreja Católica como parte da buro­
cracia imperial ct: CARVALHO. José Murilo de. A
Conslnlção da Ordem: a elite politica imperial.
Brllsília. Universidade de Brasília, 1981.

a....ma a. 31 "li 122 mai./luI. 1994

Igreja Católica simplesmente empreendeu um
programa de reorganização que tinha como
objetivo essencial e confesso a reconquista das
elites29 • Apenas em decorrência das mudanças
liberalizantes no seio católico do pós-Segunda
Guerra, e também como reação aos avanços
do socialismo, do protestantismo e do espiri·
tismo, é que a Igreja Católica brasileira, ou,
mais propriamente, alguns de seus setores,
demonstraram efetivo interesse na educação
popular. Isto se deu, entretanto. num momen­
to em que já havia sido criado um sistema na­
cional de educação. Além disso, as iniciativas
católicas no setor caracterizaram-se na maior
parte das vezes pela dependência do suporte
do Estado, e freqüentemente foram perturba­
das por conflitos políticos fora e dentro da ins­
tituiçãQ3°.

De forma esquemática, nos tumultuados
anos da crise monárquica e da consolidação
da República. dois grandes (e persistentes) seg­
mentos passaram a polarizar a disputa da he­
gemonia política da vida brasileira. O primei­
ro deles. de fundamentação liberal. rejeitando
ou reduzindo ao máximo as responsabilidades
sociais do Estado e o seu envolvimento com a
educação popular. O outro segmento. nascido
das fermentações romântica e positivista. e logo
fragmentado em diversas correntes autoritárias.
esperando a iniciativa iluminada de um Esta­
do todo-poderoso na redenção da nação, in­
cluída ai a extensão do ensino às camadas
populares.

Na história constitucional brasileira, o seg­
mento liberal obteve considerável vitória na Car­
ta de 1891 ao evitar uma maior responsabilida­
de da União na promoção do ensino primário,
ignorando até o dispositivo da Constituição Im­
perial que estabelecia ser a instrução primária
gratuita a todos os cidadãosll . A crise dos anos
20 e 30 trou.xe o colapso do modelo liberal. No-

29 O estudo mais bem documentado sobre a Igre­
ja Católica brasileira neste período é o de TODA­
RO, Margareth Patrice. Pastors. Prophels and Po­
lilicians: a sludy of lI/e Brazi/ian Colholic Cilllrch.
191611945. (Tese de doutoramento na Universida­
de de Colúmbia, 1971). Ed. f'ac·similar. Ann Ar­
bor. Univ. Microfilms Int. 1986.

10 Sobre estas iniciativas católicas e seus pro­
blemas políticos. cf MAINWARING. Scott. Igreja
Calólica te Política no Brasil (1916-19851. São Pau­
lo. Brasiliense. 1989.

li O art. 64 do Regulamento de 17 de fevereiro
de 1854 instituía o ensino obrigatório no Império
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QUADROm

Ensino de primeiro grau: Países com baixas taxas de escolarização (1988)
Taxas em %

Matr. Matr. Duração em anos Alunos de 1987 que chegam 8IJ3

Países Líq.1 Brutcf ens. últino
1988 1988 1.g grau

obrigo
2.g ano 4. g ano

ano

Afeganistão4 19 25 8 8 99 89 63

Burkina 28 34 6 6 96 82 63
Fase

Chad 38 51 6 8 65 41 30

Etiópia 26 36 6 6 61 f:Q 44

Guiná 23 30 6 6 84 71 48

Haiti 44 83 6 6 45 40 32

Ubéria - 35 6 9 - - -

Mali 18 23 6 7 86 61 40

Moçambique 45 68 5 7 69 34 34

Niger 26 30 6 8 97 00 75

Paquistão - 39 5 - 65" 57" 57'"

Somália 20 (1980) 15 8 8 78'" 54" 37'"

Sudão . 49 6 - 92 82 76

Tanzânia 48 64 7 7 94 00 68

Fontt:UNESCO. Rapport mondiaf S147 f'Éducafion 1991.

1. O cálculo da taxa líquida de escolarização 00'
seia-se somente no número de matrículas que corres­
ponde ao grupo de idade do ensino de primeiro grau.
Esta taxa foi calculada levando em consideração os
diferentes sistemas de educação nacional e as res­
pectivas durações do ensino de primeiro grau.

2. A taxa bruta de escolarização é a relação en·
tre a matrícula escolar. qualquer que seja a idade
dos alunos. e a população de um grupo de idade
especifico que corresponde à duração do ensino de
primeiro grau.

3. Porcentagem de alunos que ingressam no pri­
meiro grau e que chegam ao segundo. ao quaJ10 e
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ao último ano do ciclo. A eslimativa baseia-se no
método da coorte reconstituída. que utiliza dados
sobre o número de alunos matriculados e repeten­
tes de dois anos consecutivos. O símbolo • indica
que nilo há dados sobre os repetentes e que se utili·
zou o método da coorte aparente para calcular o nu·
mero de alunos que devem continuar os estudos. O
método subestima a porcentallem de alunos que
continuam os estudos. lima vez que a redução da
matrícula entre duas séries sucessivas em anos se­
guidos é considerada abandono escolar.

4. Indica que as taxas de escolarização bruta e
liquida de 1988 não correspondem ao mesmo ano.
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vas idéias surgiram no campo da educação. sen­
do muitas incorporadas pelos governos posteri­
ores. mesmo que numa ótica quase sempre de
esperança redentora da ação do Estado.

A Constituição de 1934 foi a primeira a
fazer referência ao ensino compulsório. esta­
belecendo em seu artigo 150 que o plano nacio­
nal de educação deveria seguir o princípio do
ensino primário compulsório. de freqüência
obrigatória. extensiva aos adultos. A nova
Constituição imposta pelo golpe de 1937 ins­
tituía expressamente o ensino primário obri­
gatório, princípio reafirmado pela Carta de
1946. O Texto Constitucional de 1967 apre­
sentou a alteração da obrigatoriedade do ensi­
no à população da faixa etária entre os 7 e os
14 anos. cabendo à Lei n." 5.692171 a identifi­
caçào entre esse periodo e o ensino de I." grau,
com oito anos de duração. Finalmente. a Cons­
tituição de 1988 estabeleceu a obrigatoriedade
do ensino fundamental - correspondente ao
I." grau - e adotou ainda o princípio da obri­
gatoriedade progressiva do ensino médio.

Como mostra o quadro IV (página 9), o
crescimento na taxa de matrícula do ensino de
I." grau no Brasil foi lento mas constante ao
longo dos anos. A taxa bruta de escolari7.ação
subiu de 68% em 1950 (7 a 10 anos) para 104%
em 1988 (7 a 14 anos). Ainda segundo dados
da Unesco. pouco antes da extensão do ensino
de I -" grau para oito anos. com a edição da Lei
n." 5.692171. a taxa de matrícula bruta no País
era de 125% e a liquida de 73% (1970)32, o
que significa que. apesar dos esforços feitos. o
acesso ao ensino obrigatório de quatro anos
ainda não havia sidouniversalizado. Em 1973.
a taxa bruta de matriculas no ensino de 1." grau
havia caído para 88%, mas a taxa liquida cor­
respondente apresentava uma pequena redu·
ção. com o valor de 72%.\3. Este último índice,
a se confiar nos dados enviados à Unesco. po­
deria ser explicado pelo crescimento das ma­
trículas no "ginásio" ocorrido nos anos anteri-

ao estabelecer que os pais ou devidos responsaveis
por crianças lie maís de -"e\e anos deveriam daI a
das o ensino de primeiro grau sob a pena de paga­
mento de multa de 20 mil réis: cf ALMEIDA, José
Ricardo Pires de. História da Instrução Pública no
Brasil (1500-1889). São Paulo. EDUC: Brasília.
INEP/MEC. 1989. p. 139.

32 UNES CO. Statisficnl Yearbook, 1980. Paris
UNESCO. 198U.

JJ UNESCO. Statisrical Yearbook. 1978-9. Pa­
ris. UNESCO, 1979.
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ores. De acordo com as estatísticas do MEC,
no final da década. a taxa líquida de matrícula
no 1." grau havia subido para 84.2% (1980)34.
Entretanto, este índice não seria alterado nos
anos 80. apresentados os valores estimados de
82,2% para 1988 e 198935, podendo-se con­
cluir daí que foi atingido um limite de dificil
transposíção no acesso ao ensíno fundamen­
tal Provavelmente. problemas sócio~conômi­
cos, e não necessariamente a falta de escolas,
seriam responsáveis \lOr essa situação.

Entretanto. baseando-se em uma forma di­
ferente de calcular as taxas de matricula (mo­
delo Proflu.xo). algumas pesquisas apresentam
a interpretação de que o acesso ao ensino fun­
damentai estaria praticamente universalizado,
atingindo 95% dos jovens do País36• Neste caso,
o contingente dos que não têm acesso à escola
de primeiro grau seria formado basicamente
pelas populações das regiões rurais mais po­
bres. e. certamente. também pelos miseráveis
das periferias dos grandes centros urbanos.
Seria até possível argumentar que, mais do que
uma simples vaga numa escola. o que estes
contingentes precisariam é de um amplo pro·
grama de assistência social, no qual o acesso à
educação constituísse apenas um de seus as­
pectos. De qualquer forma, mesmo que se tome
cautela diante desta interpretação. é no míni·
mo razoável a conclusão de que a falUl de es­
colas de ensino fundamental não é mais um
grande desafio para a educação brasileira. De
fato. o grande problema a se enfrentar no setor
é aquele representado pela baixa qualidade do
ensino oferecido. Em outras palavras. estamos
tratando da eficiência do sistema escolar no
ensino fundamental.

Neste aspecto. não são nada satisfatórias,
por exemplo. as taxas de evasão e de repetên-

34 BRASIL. MINISTÉRIO DA fDUCAÇÃO.
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇAO GERAL. A
Educação na Decada de 80. Brasília, 1980., p. 34.

3~ Ibid

36 OLIVEIRA. João Batista Araújo e & CAS­
TRO, Cláudio de MoU(a (coocd.). EHSillO Punda­
mental & Competitil'ídade Empresarial. Uma pro­
posla para a ação do Govemo. Instituto Herbert
Levy. s.d .. pp. 9 ss.: SENADO FEDERAL. COMIS­
SÃO DE EDUCAÇÃO. Educação: o desafio do ano
2000 Brasília, 199:1. pp. 29 ss.: e RIBEIRO. Sér­
gio Costa. "Educação e a crise moderna", COfljlm­
lUro Económicn. 47/5. maio 1993. O modelo PRO­
FLUXO uli1izll dados das Pesquisas Nacionais por
Amostras de Domicílios (PNDADs) do IBGE.

J1 Sobre a fonte dos dados a seguir cf nota 34.
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cia. De acordo com dados do MECJ? esta últi­
ma taxa apresentou um total de 20% em 1987,
praticamente o mesmo índice do início da dé­
cada de 80. O índice total de evasào imediata
apresentou um aumento sutil em 1986 (13%)
em relação ao do início da mesma década
(10,37% em 1981). São alarmantes também
os índices de 25,6% de evasão média ede
26.5% de repetência na l.a série do l.o grau na
década de SOJ6. Do mesmo modo grave (embo­
ra demandem mudanças na política educacio­
nal) são os dados do Profluxo que indicam re­
duzidas taxas de evasão e altíssimas taxas
de repetência39.

Tanto na comparação com os países perifé­
ricos que obtiveram sucesso na universaliza­
ção do ensino de 1.0 grau, quanto na feita com
aqueles países caracterizados pelo fracasso
neste aspecto, o Brasil apresenta um desempe­
nho insatisfat6rio em relação à eficiêncía do
sistema escolar. Tomando-se a porcentagem de
alunos de 1987 que chegaria ao segundo equar­
to anos do ensino de 1.0 grau, a situação do
Brasil, mesmo com uma taxa que subestima
os índices reais. é nitidamente comparável aos
países do quadro I1I, às vezes com resultados
claramente inferiores. A mesma projeção de
sucesso para o último ano do ensino funda­
mental apresenta a taxa brasileira, de 20%,
como a penúltima mais baixa do mundo. Se­
gundo estimativa recente do Ministério da
Educação brasileiro, o índíce de alunos que
concluem o ensino de 1.0 grau, considerando
aqueles que repetem pelo menos uma série, é
de 27.3%40 da mesma forma apenas superior ao
da Guiné-Bissau (8%). e inferior aos dos outros

31 FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. ffiGE. Crianças
e Adolescentes. Indicadores sociais, 3, 1989, pp.
41-43 (a partir dos dados do MEC).

jg Cf, nota 36. As estatísticas do MEC enco­
brem dois tipos de repetência: a primeira é origina­
da pela desistência do aluno, às vezes no final do
ano, em decorrência de virtual reprovação; a segunda
advém da subseriação, cuja ocorrência é mais co­
mum na 1." série e que consiste em subdividir a
série em letras (1." a, b, ou c), dando-se a aprova­
ção por letra. Não sendo alunos reprovados, são con­
siderados novos na primeira série no ano seguinte:
OLIVEIRA & CASTRO (coord.) op.ál., pp. 15­
17; e RmEIRO, op.cit., p. 42.

.0 OLIVEIRA, Liliane Lúcia N. de Aranha. En­
sino F1mdamental • Taxa de Sucesso: Vitoria 011

Derrota? Brasília. Ministério da Educação, 1992
(mimeo.), p.2.
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124 países relaqionados neste item peloRapport
Mondial sur /'Education 1991 da Unesco.

Para piorar a situação: as estatísticas ofici­
ais brasileiras revelam que na década de SO
apenas 5.8% dos alunos que entraram na l.a
série do ensino de 1.o grau conseguiram con·
cluir este nível de ensino sem repetência, e
26,2% obtiveram a conclusão repetindo ao
menos uma série, com um número médio de
9,8 anos por formando na escolaH . Os cálcu­
los do PrOflll'<O indicam números distintos mas
igualmente revc1adores da ineficiência do en­
sino fundamental brasileiro: 43% dos alunos
que entram na 1.' série conseguem concluir o
1.0 grau, mas apenas 3% ofazem sem repetên­
cia. O contingente dos concluintes passa uma
média de 11,4 anos na escola, com um acúmu­
lo de mais de três repetências por graduado, e
mesmo os evadidos cursam o primeiro grau 6,4
anos em média antes da desistência. e aqueles
que têm acesso à escola - cerca de 95% da
população na faixa etária esperada - passam
em média 8,6 anos cursando o ensino funda­
mental42, Todos estes dados revelam bem a in­
coerência da estrutura educacional brasileira
em relação à realidade do País. Comparar es­
tes dados com os dos países desenvolvidos só
acentuaria o grau de ineficiência do sistema
escolar brasileiro e a desconexão entre a lei e a
realidade de nosso ensino fundamental. Cabe­
ria registrar ainda que as pesquisas que vêm
sendo realizadas para testar os conhecimentos
básicos dos estudantes das escolas brasileiras
têm apresentado resultados desanimadores43 •

Estas constatações indicam a necessidade
de se concentrar esforços para assegurar a
melhoria da qualidade do ensino oferecido.

41 FUNDAÇÃO lNSTITIJTü BRASILEIRO DE
GEOGRAFIA E ESTATíSTICA - IBGE, op. cit., p.
44 (a partir de dados do MEC).

42 OLIVEIRA & CASTRO (coord.). Op. cil.,
pp. 9 ss. Mesmo a taxa de 43% de sucesso no ensi­
no de 1.0 grau é consideravelmente baixa quando
comparada com as de outros países do mundo. Além
disso, os lndices brasileiros de repetência, que nos
càlculos do MEC já são elevados, disparariam como
um dos mais altos do mundo.

43 A validade do resultado ~e 1111111 destas pes­
quisas, realizada pelo International Asscsscmc:nt of
Educational Progrc:ss c pelo Educational Tesling
Service. que deixou o Brasil em pc:núltimo lugar
entre vinte países. à frente apenos de Moçambique,
é comentada em OLIVEIRA & CASTRO (Coord.),
op. cit., pp. 25-28.
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Entretanto. para que isto seja possíveL é ne­
cessário procurar maíor coerência entre a es­
trutura educacional e a realidade do País. De
fato. constitui um contra-senso estípular na lei
oito anos de escolaridade obrigatória enquan­
to na realidade é oferecido para a maior parte
da população. um ensino de baixa qualidade.
com professores mal pagos e mal preparados.
A menos que os oito anos constituíssem mais
propriamente um enunciado para encorajar
esforços, princípio, entretanto. que não se co­
aduna com o Texto Constitucional. Nem se
deve pensar na abolição do ensino obrigatório.
princípio que. como foi visto. é quase urna una­
nimidade mundial. O que mereceria maior
atenção é a idéia de mudança no número de
anos do ensino fundamental compulsório, por
exemplo, para seis anos. Tal medida. além de
aproximar o principio do ensino obrigatório à
realidade do país como um todo, abriria maio­
res possibilidades de e:\1ensão da escola de tem­
po integraL medida de inegável valor, que. en­
tretanto, não deveria ser imposta por disposi­
tivo legal. De qualquer forma, já se poderia
assegurar uma maior permanência das crian­
ças na escola, evitando que estabelecimentos
de ensino funcionem com vários turnos de pou­
co tempo de duração. Além disso. seis anos de
ensino fundamental formariam um período
mais compacto. mais próximo. portanto, do que
deve ser uma fase fundamental de escolariza­
ção. O investimento na qualidade do ensino
também poderia se tornar mais promissor se
feito num período comprimido. como o pro­
posto. Não custa lembrar que 76% dos 165
países do mu~do relacionados no Rapport
Mondial sur I 'Education 1991 da Unesco, en­
tre ricos e pobres, adotam em seus sistemas
educacionais um periodo de até 6 anos de en­
sino de 1.0 grau.

Na realidade. os maiores obstáculos a uma
redução na duração do ensino fundamental são
de natureza ideológica. Parte-se da idéia, cor­
reta, de que o acesso à escola é um direito so­
cial. Mas, a partir daí, segue-se a lógica da
idéia de forma irrefletida e se obtém o seguin­
te sofisma: se o direito à escola é garantido por
oito anos, modificá-lo para seis seria necessa­
riamente um retrocesso em termos de direitos
sociais. O presente estudo procura exatamente
mostrar o equivoco deste tipo de pensamento.

Seria até possível argumentar que a redu­
ção do período de escolaridade obrigatória em
nada garantiria a melhoria das condições de
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permanência do estudante na escola assim
corno a elevação da qualidade do ensino. En­
tretanto. uma eventual acomodação em tomo
do período menor de escolaridade obrigatória
seria desestimulada por dispositivos legais ­
existentes e a serem criados - que regulam a
aplicação de recursos na área educacional,
como a vinculação da receita de impostos (art.
212 da Constituição Federal). a publicidade dos
gastos no setor e a definição. mais clara do que
é e do que não é despesa com a manutenção e
o desenvolvimento do ensino. Além disso. as
mesmas forças sociais que hoje pressionam as
autoridades pela melhoria das condições do
ensino da escola pública. continuarão a atuar.
e deverão estar certamente conscientes de que
a redução do número de anos de permanência
obrigatória das crianças na escola deve vir
acompanhada da melhoria da qualidade do
ensino e da redução da evasão e da repetência
escolares.

Pode~se levar em consideração também a
possibilidade de se estipular em lei. imediata­
mente, um prazo para a universalização dos
primeiros anos do ensino médio. idéia que en­
contra base no art. 208, n, da Constituição.
Assim, num momento inicial. a escolarização
obrigatória - correspondente apenas ao ensi­
no fundamental - seria estabelecida em 06
anos. Após a universalização desta etapa e a
obtenção de níveis razoáveis de eficiência do
sistema. os primeiros dois anos do ensino mé­
dio - urna fase intermediária - tornar-se­
iam compulsórios. voltando o período obriga­
tório de escolarização para os 8 anos. O suces­
so neste "nivel intermediário" acarretaria mais
adiante ainda a continuidade da extensão pro­
gressiva da escola obrigatória ao ensino mé­
dio. E bom lembrar que as unidades da Fede­
ração e os municípios que tiverem condições
de avançar na universalização do ensino mé­
dio poderão fazê-lo independentemente de
imposiç..,ío legal.

Finalmente. é preciso esclarecer que o es­
tabelecimento do ensino compulsório em seis
anos não representa de forma alguma a solu­
'Cão para a crise da educação básica brasileira.
E tão-somente, em nossa visão. um melhor
meio para que medidas essenciais à revalori­
zação da escola pública - como a racionali­
zação da aplicação dos recursos financeiros no
setor, a valorização da carreira do magistério e
o maior envolvimento da comunidade nos desa­
fios da educação - tenham maior efiCc:1cia.
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QUADRO IV

Ensino de primeiro grau: países periféricos com 90% ou mais de escolarização líquida (I988)
Evolução das taxas de matricula e de eficiência interna.

Taxas em %
Pai... Malr. BrUa não lIjustada' Malr BrUa Ajustada' Malr liq'

lJInção em ,.,.. !lblas do 1987 "'" chogom ....

l~lij 1!l5ll 1!l5() 1988 1988
t""''''' ...... otqj 2_· .p;j 4..... i.üna ano

Chie JO,8 ! (jIj 93
1~2 90 8 8 95" 93" 73"

; (1.\2,13,14)

Chna 4,5 (1920) 21 134 , 100 ! 5 9 95 86 ro
-~

Corilla 1,1 53 83 104 100 5 5 100 99 99
(do SUl (1)-111

Cuba 29,0 52 74
104 98 6 6 100 93 89(1952) 11>-111

-
FiIIpms 28.4 74 110 98 6 r 6 87 79 70

fion<isa< 22,9 22 :l5 106 91 6 6 75 55 4317-12).
I 61HongKang 10,6 106 94 6 9 100" 100- 91"
~ (1955) (6-11) (19841

Indonésia 3,7 29
, ~ 119 100 6 6 ~7 89 79(7.12)

-..

Irâ
1,1

16 !
28 116 !li; 5 5 94 92 89[1920) I (6-11)

----

Jo«J;na
5,5

26 4S 102 ~ 6 ~ !li; ~1 84
11920) (6-11) 1--(1980) (1980)_ c_

MexicD 24,8 39 62 117 99 6 6 ~1 82 72(6-11)
f------ .. _- .- . --

Pa-aguao 35,1 51
95

104 90 6 6 90 74 56()-12)
-- - - ..

p..-u5 15,3 43
78 112 97 6 6(6-11)

S_a 51 BO 111 100 6 100 100 98(1951)16-11) 11~)

-- . -_.~ -
Síria 9.4 :l5

52
'10 99 6 6 100 95 88(6-11)

-- . -- -- .. ,- ---- -,
S" LanI<a6 :lO,2 107 100 5 10 100 ~7 94

f "_.- ---1------ .. --"-

T3Wa'1
1 3,1 48 79 100,5 jjl,~ 6 ~(1)-11)

-' -- ---'-- --
Tl,I"Ijs.QI7 U 18 35 113 95 6 97 92 79

(1)-11)
--------- _.

UrtJW.l'II8 36,5 61 105
109 91 6 6 100 98 93(1)-11)

--- ------ _._ ..

~6/8 6.4 44 63 I 128 100 7 8 90" lW 75'(7-11) !

BtaSll 10,8 28
68

lO. 84 8 8 68" 52" 20*[7-101 I

1, A taxa bruta não-ajustada dt: escolanzação é obtida pela divisão do número de matriculas no t:nsino de
primeiro grau pela população de 5 a 14 anos de cada pais_

2, A taxa bruta (ajustada) de escolarização é a relação entre a matricula escolar. qualquer que seja a idade
escolar dos alunos e a população de um grupo de idade especitico que corresponde à duração do ensino de
primeiro grau_ Os niJmeros que aparecem entre parênteses abaixo das taxas de 1950 indicam a idade
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correspondente à escola de 1.° grau em cada sistema nacional de ensino.
3. O cálculo da taxa liquida de escolarização baseia·se somente no número de matriculas que colTCllponde
ao grupo de idade do ensíno de primeiro grau. Essa taxa foi calculada levando em consideraçlo os diferen­
tes sistemas de educação nacional e as respectivas durações do ensino de primeiro grau.
4. Porcentagem de alunos que ingressam no primeiro grau e que chegam ao segundo, ao quarto e ao último
ano do ciclo. A estimativa baseia-se no método da coorte reconstitulda, que utiliza dados sobre o número
de matriculados e de repetentes de dois anD!l consecutivos. O símbolo • indica que nllo há dados sobre 08
repetentes e que se utilizou o método da coorte aparente para calcular o número de alunos que devem
continuar os estudos. Este método subestima a porcentagem de alunos que continuam os estudos, uma vez
que a redução da matricula entre duas séries sucessivas em anos seguidD!l é considerada abandono esc0­

lar.

5. A taxa de 1910 inclui principalmente as escolas do Estado.
6. Indica que as taxas de escolarização bruta e líquida de 1988 não correspondem exatamente ao mesmo
ano.

7. A taxa de 1910 refere-se às matriculas nas escolas primárias e secundárias
8. A taxa de 191 O incl ui a matrícula de europeus e de africanos nas escolas primárias e secundárias e
exclui as matrículas em escolas privadas. As taxas de 1950 incluem apenss as escolas para africanos.

Fontes: Unesco. Rappor Mondial SUl' J'ÉdllcaJion 1991. Paris, Unesco. 1991
Unesco. Statistical Yearbook. 1%7 e 1970, Paris, Unesco.

Benavot ABron e Riddle, Phyllis. "lhe expansion afprimary education, 1870-)940: issucs and trends",
Sociology ofEdllcarion, 61/3: 19)·210, julho )988.

Republic af China. Ministry of Education. Edllcalional Starislical I"dicators, 1992. (para 8S taxas mais
recentes de laiwan).
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